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DIREITO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
VEÍCULO NOVO. VÍCIO DO PRODUTO. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O 
DIESEL COMERCIALIZADO NO BRASIL E AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNI
CAS DO PROJETO. PANES REITERADAS. DANOS AO MOTOR. PRAZO 
DE TRINTA DIAS PARA CONSERTO. RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO. 
DANO MORAL. CABIMENTO.

1.- CONFIGURA VÍCIO DO PRODUTO INCIDENTE EM VEÍCULO AUTOMO-
TOR A INCOMPATIBILIDADE, NÃO INFORMADA AO CONSUMIDOR, ENTRE 
O TIPO DE COMBUSTÍVEL NECESS RIO AO ADE UADO FUNCIONAMEN-
TO DE VEÍCULO COMERCIALIZADO NO MERCADO NACIONAL E AQUELE 
DISPONIBILIZADO NOS POSTOS DE GASOLINA BRASILEIROS. NO CASO, O 
AUTOMÓVEL COMERCIALIZADO, IMPORTADO DA ALEMANHA, NÃO ES-
TAVA PREPARADO PARA FUNCIONAR ADEQUADAMENTE COM O TIPO DE 
DIESEL OFERTADO NO BRASIL.

2.- NÃO É POSSÍVEL AFIRMAR QUE O VÍCIO DO PRODUTO TENHA SIDO 
SANADO NO PRAZO DE 30 DIAS, ESTABELECIDO PELO ARTIGO 18, § 1º, 
CAPUT , DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, SE O AUTOMÓVEL, 
APÓS RETORNAR DA OFICINA, REINCIDIU NO MESMO PROBLEMA, POR 
DIVERSAS VEZES. A NECESSIDADE DE NOVOS E SUCESSIVOS REPAROS É 
INDICATIVO SUFICIENTE DE QUE O VEÍCULO, EMBORA SUBSTITUÍDAS AS 
PEÇAS DANIFICADAS PELA UTILIZAÇÃO DO COMBUSTÍVEL IMPRÓPRIO, 
NÃO FOI POSTO EM CONDIÇÕES PARA O USO QUE DELE RAZOAVELMEN-
TE SE ESPERAVA.

3.- A JURISPRUDÊNCIA DO STJ ORIENTA-SE NO SENTIDO DE SER CABÍVEL 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL QUANDO O CONSUMIDOR DE VEÍCULO 
ZERO QUIL METRO NECESSITA RETORNAR  CONCESSION RIA POR DI-
VERSAS VEZES, PARA REPAROS.

4.- RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.443.268 - DF 

DE JUNHO DE 2014) .................................................................................... 79
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RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS 
RESTRITIVOS DE CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. NECESSIDADE. 
ART. 43, § 2º DO CDC. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. VALOR. ALTERA

1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 1.083.291/RS, 
representativo de controvérsia repetitiva, (art. 543-C CPC), consolidou o 
entendimento de ue para a prévia noti cação ao consumidor da inscrição 
de seu nome em cadastro restritivo de crédito basta o envio de corres-
pondência dirigida ao endereço do credor, sendo desnecessário aviso de 
recebimento.

2. O STJ já consolidou sua jurisprudência no sentido de que "a ausência de 
prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros 
de proteção ao crédito, prevista no art. 43, §2º do CDC, enseja o direito à 
compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição desabo-
nadora regularmente realizada." (Recurso Especiais em Processos Repetiti-
vos nºs 1.061.134/RS e 1.062.336/RS) 

3. Na espécie, o Tribunal de origem, analisando as provas constantes dos 
autos entendeu não ocorrida a prova do prévio envio da noti cação ao con-
sumidor. Assim, a revisão do acórdão, para se alcançar conclusão diversa 
quanto ao ponto, demandaria a reapreciação das provas, providência que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4.  Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Jus-
tiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 
especial quando o valor xado nas inst ncias locais or exorbitante ou ín-

mo, de modo a a rontar os princípios da razoabilidade e da proporciona-
lidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, a impedir o 
conhecimento do recurso.

5. Agravo regimental não provido. (STJ. AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 
-

MÃO. JULGADO EM  15 de maio de 2014) ................................................. 97

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO FINANCEIRA. FUNDO DE IN
VESTIMENTO. VARIAÇÃO CAMBIAL OCORRIDA EM 1999. PERDA DE 

STOP LOSS. INDENIZAÇÃO 
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POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CDC. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. MERO DISSABOR.

1. Por estar caracterizada relação de consumo, incidem as regras do CDC 
aos contratos relativos a aplicações em fundos de investimento celebra-
dos entre instituições nanceiras e seus clientes. Enunciado n. 297 da Sú-
mula do STJ.

2. O risco faz parte do contrato de aplicação em fundos de investimento, 
podendo a instituição nanceira, entretanto, criar mecanismos ou ofere-
cer garantias próprias para reduzir ou afastar a possibilidade de prejuízos 
decorrentes das variações observadas no mercado nanceiro.

3. Embora nem a sentença nem o acórdão esmiucem, em seus respectivos 
textos, os contratos de investimento celebrados, cou su cientemente 
claro ter sido pactuado o mecanismo stop loss , o qual, conforme o pró-
prio nome indica, xa o ponto de encerramento de uma operação com o 
propósito de "parar"  ou  até  de  evitar  determinada  "perda".  Do  não  
acionamento do referido mecanismo pela instituição nanceira na forma 
contratada, segundo as instâncias ordinárias, é que teria havido o prejuízo. 
Alterar tal conclusão é inviável em recurso especial, ante as vedações con-
tidas nos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.

4. Mesmo que o pacto do stop loss re ra-se, segundo o recorrente, tão 
somente a um regime de metas estabelecido no contrato quanto ao limite 
de perdas, a motivação fático-probatória adotada nas instâncias ordinárias 
demonstra ter havido, no mínimo, grave defeito na publicidade e nas infor-
mações relacionadas aos riscos dos investimentos, induzindo os investido-
res a erro, o que impõe a responsabilidade civil da instituição nanceira. 
Precedentes.

5. O simples descumprimento contratual, por si, não é capaz de gerar da-
nos morais, sendo necessária a existência de um plus, uma consequência 
fática capaz, essa sim, de acarretar dor e sofrimento indenizável pela sua 
gravidade.

6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (STJ. RECURSO ES-
ANTONIO 

CARLOS FERREIRA. JULGADO EM 24 de abril de 2014) ........................... 104
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RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. INS
TITUIÇÃO FINANCEIRA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. EMISSÃO DE CHEQUES SEM 

NOME DA CONSUMIDORA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO DO SERVI
ÇO. APLICAÇÃO DO ART. 27 DO CDC.

1. Demanda indenizatória movida por correntista contra instituição nan-
ceira em face da entrega talonário de cheques a terceiro, com a emissão  
de várias cártulas devolvidas, gerando a sua inscrição indevida em órgãos 
de proteção ao crédito.

2. Caracterização do fato do serviço, disciplinado no art. 14 do CDC, em face 
da defeituosa prestação de serviço pela instituição bancária, não atenden-
do à segurança legitimamente esperada pelo consumidor.

3. Aplicação do prazo prescricional previsto no art. 27 do CDC.

4. Recurso especial provido. (STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.254.883 - PR 

JULGADO EM 03 de abril de 2014) ............................................................ 133

DO CPC. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE 
IMÓVEL. DESFAZIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. 
MOMENTO.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código 
de Defesa do Consumidor, é abusiva a cláusula contratual que determina a 
restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma 
parcelada, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra 
e venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais avenças, 
deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente 
comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente ven-
dedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu 
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causa ao desfazimento.2. Recurso especial não provido. (STJ. RECURSO ES-

SALOMÃO. JULGADO EM 13 de novembro de 2013) ...................................139

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO  CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. BANCO DE DADOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. CON
SUMIDOR. INSCRIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. 
INTERESSE PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. DESNECESSIDADE DE DOCUMENTO FORMAL PARA ATES
TAR A DÍVIDA A SER INSCRITA NOS BANCOS DE DADOS DE PROTE
ÇÃO AO CRÉDITO. AVISO DE RECEBIMENTO DISPENSADO. DESPI
CIENDA A NOTIFICAÇÃO RELATIVA A INFORMAÇÕES CONSTANTES 

NEGATIVAÇÃO DERIVADA DE INFORMAÇÕES CONSTANTES DO CCF.

1. A multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil exige, para sua imposição, que os embargos de declaração tenham 
caráter manifestamente protelatório, o que não é o caso em julgamento. 
Incidência da Súmula 98 do STJ.

2. O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública 
visando à defesa de direitos individuais homogêneos, ainda que disponí-
veis e divisíveis, quando na presença de relevância social objetiva do bem 
jurídico tutelado.

3. O interesse de agir do Ministério Público é presumido pela própria nor-
ma que lhe impõe a atribuição. Quando a lei lhe confere legitimidade para 
acionar ou intervir, é porque lhe presume o interesse. (MAZZILLI, Hugo 
Nigro. A defesa dos interesses difusos em juízo. 24 ed. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2011. p. 391)

4. Em respeito ao princípio da instrumentalidade das formas, não tendo a 
parte contrária vislumbrado prejuízo na falta de sua intimação, e, tendo o 
Tribunal de Justiça de origem concluído de forma fundamentada que os 
documentos acostados não foram decisivos para o julgamento da ação, 
não há falar em nulidade.
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5. Aos bancos de dados e cadastros de inadimplentes cabem apenas as ano-
tações das informações passadas pelos credores, não sendo de suas alçadas 
a con rmação por meio de documento formal dos dados fornecidos.

6. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 1.083.291/RS, 
representativo de controvérsia repetitiva (art. 543-C do CPC), consolidou o 
entendimento de que para a noti cação ao consumidor da inscrição de seu 
nome em cadastro restritivo de crédito basta o envio de correspondência 
dirigida ao endereço do devedor, sendo desnecessário aviso de recebi-
mento. Incidência da Súmula 404 do STJ.

7. Restrições ao crédito derivadas de informações constantes em bancos 
de dados públicos, como os pertencentes a cartórios de protesto de títu-
los e de distribuição judicial, por serem de notoriedade pública, afastam o 
dever de noti cação por parte do órgão de proteção ao crédito.

8. O cadastro de emitentes de cheques sem fundo mantido pelo Banco 
Central é de consulta restrita, não podendo ser equiparado a dados públi-
cos, remanescendo o dever de noti cação por parte da Serasa em caso de 
negativação derivada de tais informações.

9. A simples discussão judicial da dívida não é su ciente para obstaculizar 
ou remover a negativação do devedor nos bancos de dados, a qual depen-
de da presença concomitante dos seguintes requisitos: a) ação proposta 
pelo devedor contestando a existência integral ou parcial do débito; b) 
efetiva demonstração de que a pretensão funda-se na aparência do bom 
direito; e c) depósito ou prestação de caução idônea do valor referente à 
parcela incontroversa, para o caso de a contestação ser apenas de parte 
do débito. (REsp 1148179/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013).

10. Esta Corte vem exercendo o controle das astreintes quando exorbitam 
os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Assim, embora se 
reconheça as obrigações de fazer e não fazer aqui mantidas, a imposição 
de multa diária por qualquer descumprimento deve ser xada ao prudente 
e razoável arbítrio do juiz da execução. Vencido o relator neste ponto.11. 
Recurso especial a que se dá parcial provimento. (STJ. RECURSO ESPECIAL 
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-
LOMÃO. JULGADO EM 06 de agosto de 2013) ......................................... 154

PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO RE
GIMENTAL. CONTRATOS DE SEGURO DE VIDA. APLICAÇÃO DO CDC. 
SÚMULA 83 DO STJ. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS 
DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDA
DE. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA.

1. Aplicabilidade do CDC a contrato de seguro de saúde em grupo. Inci-
dência da Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência quando a orientação do Tribunal se rmou no mesmo sentido 
da decisão recorrida."

2. A sentença proferida em ação civil pública versando direitos individuais 
homogêneos em relação consumerista faz coisa julgada erga omnes, bene -
ciando todas as vítimas e seus  sucessores, uma vez que "os efeitos e a e cá-
cia da sentença não estão circunscritos a lindes geográ cos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 
sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais 
postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC)." (REsp 1243887/
PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado sob a sistemá-
tica prevista no art. 543-C do CPC, em 19/10/2011, DJe 12/12/2011)

3. Agravos regimentais não providos. (STJ. AgRg no RECURSO ESPECIAL 
-

LOMÃO. JULGADO EM 21 de maio de 2013) ............................................224

RECLAMAÇÃO. FURTO DE CARTÃO DE CRÉDITO. COMPRAS REALI
ZADAS POR TERCEIROS NO LAPSO EXISTENTE ENTRE O DELITO E A 
COMUNICAÇÃO. FRAUDE. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA.

1. Conforme entendimento sufragado por esta Corte em recursos especiais 
representativos de controvérsia, submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, 
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as instituições nanceiras respondem objetivamente pelos danos causa-
dos por fraudes ou delitos praticados por terceiros, pois tal responsabilida-
de decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito 
interno (REsp 1.199.782/PR e REsp 1.197.929/PR).

2. Aplicação da Súmula 479/STJ: "As instituições nanceiras respondem ob-
jetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e 
delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".

3. Reclamação procedente. 
RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO. JULGADO EM 10 de outubro 
de 2012) ....................................................................................................... 241

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 

CO. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A DEMANDA 
"CONTRATADA E NÃO UTILIZADA". LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR 

– Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de serviço 
público e da peculiar relação envolvendo o Estado-concedente, a conces-
sionária e o consumidor, esse último tem legitimidade para propor ação 
declaratória c/c repetição de indébito na qual se busca afastar, no tocante 
ao fornecimento de energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a deman-
da contratada e não utilizada.

– O acórdão proferido no REsp 903.394/AL (repetitivo),  da  Primeira  
Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo respeito a distribui-
dores de bebidas, não se aplica ao casos de fornecimento de energia 
elétrica.

Recurso especial improvido. Acórdão proferido sob o rito do art. 543-C 
do Código de Processo Civil. (STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.299.303 - SC 

EM 08 de agosto  de 2012) ......................................................................... 255
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CRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRÉVIA NOTI
FICAÇÃO. DESNECESSIDADE DE POSTAGEM DA CORRESPONDÊNCIA 
AO CONSUMIDOR COM AVISO DE RECEBIMENTO. SUFICIÊNCIA  DA 
COMPROVAÇÃO DO ENVIO AO ENDEREÇO FORNECIDO PELO CRE

DA OBRIGAÇÃO CONSUBSTANCIADA NO ART. 43, §2º, DO CDC, BAS
TA QUE COMPROVEM A POSTAGEM, AO CONSUMIDOR, DA CORRES

SENTATIVO.

- A Jurisprudência do STJ já se paci cou no sentido de não exigir que a 
prévia comunicação a que se refere o art. 43, §2º, do CDC seja promovida 
mediante carta com aviso de recebimento.- Não se conhece do recurso 
especial na hipótese em que o Tribunal não aprecia o fundamento atacado 
pelo recorrente, não obstante a oposição de embargos declaratórios, e 
este não veicula sua irresignação com fundamento na violação do art. 535 
do CPC. Súmula 211/STJ. - O STJ já consolidou sua jurisprudência no sentido 
de que "a ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do 
seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43, §2º 
do CDC, enseja o direito à compensação por danos morais, salvo quando 
preexista inscrição desabonadora regularmente realizada." (Recurso Es-
peciais em Processos Repetitivos nºs 1.061.134/RS e 1.062.336/RS) Não se 
conhece do recurso especial quando o entendimento rmado no acórdão 
recorrido se ajusta ao posicionamento do STJ quanto ao tema. Súmula nº 83/
STJ. Recurso especial improvido. (STJ. RECURSO ESPECIAL Nº 1.083.291 - 

EM 09 de setembro de 2009)  ................................................................... 267

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  
SERVIÇO DE TELEFONIA. DISCRIMINAÇÃO DOS PULSOS EXCEDEN
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T
INICIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.  

1. A tarifação do serviço telefônico xo comutado é consectária da medição 
das ligações telefônicas aferidas, considerando-se o pulso como unidade.

2. A Primeira Seção desta Corte, quando do julgamento do REsp 1.074.799/
MG, sujeito ao regime dos "recursos repetitivos", versando sobre detalha-
mento nas faturas mensais dos serviços de telefonia, decidiu que:

-
-

STJ.

utilização, determinou o detalhamento de todas as ligações locais e de longa 
distância.

-
-

neste prazo, foram atendidos com plano alternativo apresentado na Resolu-

as ligações na modalidade local, independentemente de ser dentro ou fora 
da franquia contratada, por inexistir qualquer restrição a respeito, conforme 

assinante, documento de cobrança contendo o detalhamento das chamadas 
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V - A solicitação do fornecimento das faturas discriminadas,  sem ônus para 

o momento a partir do qual o consumidor pretende obter suas faturas com 
detalhamento.

VII - Recurso especial parcialmente provido (Acórdão sujeito ao regime 

3. É que a expressa dicção do art. 6.º, III, do CDC, torna induvidoso o di-
reito básico do consumidor à informação adequada e precisa sobre os di-
ferentes produtos e serviços, com especi cação correta de quantidade, 
características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos 
que apresentem, devendo ser conciliado com a vigente legislação especial 
aplicável aos serviços de telecomunicação.

4. As faturas telefônicas, revelando-se em perfeita consonância com as 
determinações legais e regulamentares em vigor à época de sua emissão, 
conjuram a pretensão repetitória.

5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do  
recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, 
os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, de-
verão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 
5º, I, da Res. STJ 8/2008). 6. Agravo Regimental desprovido. (STJ. AgRg no 

-
TRO LUIZ FUX. JULGADO EM 18 de junho de 2009)  ................................. 279


